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TERMo pnctsónro

ASSUNTO: DECISÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇAO SOBRE RECURSO

ADMINISTRATIVO.

pROCESSO ADMINISTRATM No 06.11.01/2024.08 / CONCOnnÊNCIA
nrprnoNrcA N.' 06.11.01 / 2024.08.
Recorrentes: M L ENTRETENIMENTOS, ASSESSORIA E SERVICOS LTDA, inscrita no

CNPJ sob o n" 29.i26.036/0001-41, e DM EMPREENDIMENTOS EIRELI-ME, inscrita no

CNPJ sob o n'21.803.450/000t'92.
Recorrido: Agente de Contrataçáo.
contrarra zoante: PRIME CONSTRUçOES E LOCAÇÕES BRBLI, inscrito no GNPJ sob o

n" . 34.326.829 / 000t-09 .

PREÂMBULO:

Trara-se da sessão de julgamento, iniciada ao(s) 28 dia(Ð do mês de novembro do ano de 2024,no

endereço eletrônico htt[s://bll.org.br/, nos termos da convocação de aviso delicitaçáo' com o

objeto coNSrRUÇAO DAS PRAÇAS No D_I!rlIlo_?1Y9lIâs: BAIRRo BUENOS

ainss NA 5EDE Do MUNICÍrIo E URBANIZAçAo DE RoTATORIA No ENCONTRO

DAS RODOVIAS CE- 085 E CE-t76, CoNFonvtB CoNVÊNIO N" 163/2023 SOP-CE E

MAPP 2452,JUNTo A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO.

DAS INTENçÕES DE RECURSO:

Aberto o prazo para o registro da manifestaçio de recursos, foi manifestada intenção

de interpor pelas empresas: M L ENTRETENIMENTOS, ASSESSORIA E SERVICOS LTDA'
inscrita no CNpJ ròb o n" 29.326.036/0001-41; DM EMPREENDIMENTOS EIRELI-ME'

inscrita no CNpJ sob o n' 21.803.450/0001-92; PILARTEX CONSTRUÇOES LTDA, inscrita

no cNpJ sob o n" 4t.2!1.559/000t-4g; e SAMPLA COMERCIO E SERVICOS, inscrita no

CNPJ sob o n" 40.219.546/0001-52.

Encerrado o prazo para a apresentação das razöes de recurso e Registro de

Conftarrazio, apenas u, .-pr.ruJ: M L EÑTRBTBNIMENTOS, ASSESSORIA E SERVICOS

LTDA, inscrita no CNPJ ,ob o n" 29.326.096/000L-41, e DM EMPREENDIMENTOS EIREL'I-

ME, iáscrita no CNPJ sob o n" 21.803.450/000L-9, apresentaram suas razões recursais em

meáoriais, conforme determin a o editaL Bem como foram apresentadas contrarnzöes pela

empresa pRIME òoñsrnuÇöEs E LocAÇÕBs BIRBLI, inscrito no CNPJ sob o n".

34,326.82910001-09.

Todas as intenções apresentadas foram aceitas, vez qve a nova Lei de Licitações
,,NÄo,, exige que a intenção de recorrer seja "motivada", sendo assim admitida pelo Agente de

contrataçáo independentemente da externalizaçio dos motivos. Ato contínuo, o ptazo recursal

foi aberto para a apresentação das tazões de recurso e conttattazões'

Vejamos, o que exige o editalsobre os Recursos Administrativos:
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11. DOS RECTJRSOS ADMINISTRATTVOS

11.1. Qualquer licitante poderâ manifestar, de forma imediata, a intenção de

interpor recufso, em campo próprio do sistema, no prazo de até, l0min (dez

minutos) depois daarcematante ser aceitaehabllitada(prazo randômico). Afalta
da manifestação imediata da(s) licitante(s) importarâ na decadência do direito de

recurso e adjudicação do objeto pelo Agente de Contrataçáo à vencedora.

11.1.1. IJmavez admitido o recurso, o recorrenteterâ, apartfu de então, opfazo
de 03 (três) dias para aplesentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os

demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem

contrarazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão

a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses'

Logo, vmavez aberto o prazo, as recorrentes deveriam apresentar todos os motivos de

sua insurgência, no momento da manifestação da intenção de recoruer. Não bastava trarLsparccer

sua discoidância, deveriam aporLtú os motivos do conflito. O mérito do recurso é adstrito à
motivação disposta no sistema.

Encerrado o ptazo para a apresentação das Razões de Recurso as empresas:
pILARTEX CONSTRUçÕES LTDA, inscrita no CNPJ sob o n" 41.211.559/0001-481 e

SAMPLA COMERCIO E SERVICOS, inscrita no CNPJ sob o n" 40.219.546/0001'52, NÄO
apresentaram suas razöes recursais em memoriais, conforme determina o item 1 1.1.1. do edital.

Nota-se que exaustivamente foi exposto a todos os participantes do certame sobre a

exigência de apresentaçâo de razões recursais em local próprio, o edital é taxatívo quanto as

formalidades a serem obrigatoÅamente observadas, bem como, resta claro que as recorrentes

deixaramde cumprir com o estabelecido no item 11.1..1.., conforme acima exposto.

Quanto ao requisito de interesse é baseado na concepção segundo a qual não é

permitido o desenvolvimento de processos em casos nos quais se perceba que mesmo do

ãcohimento da pretensão do licitante, a decisão administrativa será absolutamente inútil, sem

qualquer proveito prâtíco. Assim, o interesse em recorrer se fraduz no binômio
nec.sìidade/utllidade, sendo necessário quando não houver outro meio de provocar a

modificação do ato recorrido e útil quando o recurso tiver o condão de proporcionar situação mais

vantajosa do que aquela que está sendo questionada.

Ainda nesse sentido, é possível destacar trechos do Acórdão n" 3.151/2006- 2"

Câmara, de relatoria do Min. 'Walton Alencar Rodrigues:

A finalidade da norma é permitir ao pregoeiro afastar do certame licitatório aquelas

manifestações de licitant.s qu", à primeira vista, revelam-se nitidamente protelatórias seja

por ausênóia do interesse de aga,ãemonstrada pela lalta da necessidade e da utilidade da

ïia recursal, seja por ausênciide requisitos extrínsecos como o da tempestividade.-Essa

preuogativá uti¡tii¿u ao pregoeiro náo fere as garantias constitucionais da ampla defesa e

ão contraditório e se coaáuná com os princípios da eficiência e celeridade processual que

presidem as licitações da espécie. O exame preambulat da peça recursal permite ao

julgador do certaml não conhãcer do pedido quando olicitante não demonstra a existência

de contrariedade à específica decisãb da comissão julgadon. Cito, como exemplo, o

requerimento de diligêicias à comissão de licitação para esclarecer fato irrelevante ou a

imptgnaçao do editãl quando esta via já se encontra preclvsa. Tais tazões equivalem à
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ausência de interesse e de motivação do recurso. Nessa vereda, o

não estará antecipando o mérito do recurso à admissibilidade, mas

as petições recursais nas quais não haja interesse de agir.
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Nesse sentido, não podeúr ser admitido o recurso interporto pelas empresas

PILARTEX CONSTRUÇOES LTDA e SAMPLA COMERCIO E SERVICOS, tendo em vista

o não cumprimento integral aos itens do edital rcgedor, especificamente quanto a arLexaçio de

suas peças recursais, com as razöes motivadoras de suas manifestações, posto que, se assim

proceder, descumprirâ o pincipio da vinculaçáo ao instrumento convocatório.

Cabe considerar que a não apresentação das razÕes do recurso pelas recorrentes, no

prazo previsto no edital e conform e art. 165 , em tese, não afastaria a necessidade de julgamento

das intenções, que poderiam ser apreciadas, em razáo dos princípios da transparência e autotutela

da Administração Pública. Podemos até considerar ser esse o entendimento majoritittio da

doutrina e jurisprudência, entretanto, torna-se evidente que no caso das alegações levantadas pelas

recorrentes, à ausência das razöes contendo os fundamentos e provas impossibilita uma análise

mais apurada dos fatos. Verificamos também que o edítal é impositivo no sentido que aquele que

manifestar intenção em tecorrer deverâ apresentar as tazöes recursos no ptazo previsto. Desse

modo pelo princípio da vinculação ao instrumento convocatorío e o que determina o afi.165, $

T",I dALCi NO L4,133/21TAL RECURSO N.Ã.O DEVE SER CONIIECIDO.

Art. 165. Dos atos da Administração decorcentes da aplicaçäo desta Lei cabem:

$ 1' Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas b e c do inciso I do

caput deste afügo, serão observadas as seguintes disposições:
I - a intenção de recorrer devefit ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e

oprazo para apresentação das razóes recursais previsto no inciso I do caput deste artigo

seiá iniciado na datade intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou,

na hipótese de adoção de inversão de fases prevista no $ 1o do art. t7 desta Lei, da ata de

julgamento;

Desse modo, concluímos que, diante da náo apresentação das razöes recursais no ptazo

legaI, o recurso propriamente dito não concretizado, permitindo, assim a continuidade da

instruçao processual, conforme previsto no art. 7l da NLL, sem a necessidade de apteciaçáo e

julgamento do pleito recursal, porquanto inexistente, emrelaçáo às referidas empresas.

DOS RECURSOS:

Antes de analisar o mérito dos recursos administrativos é necessário averiguar se os

pressupostos de sua admissibilidade se apresenta-m em consonância aos ditames daLei14.133/21
è ¿o 

-B¿ita| 
da CONCORRÊNCIA ETBTnONICA N" 06.L1.07/2024.08, normativos que

regulamentam o processo licitatório em questão.

No que taîge às impugnações, pedidos de esclarecimento e recursos, determina aLei
14.1.33/21:

Art. 1ó5. Dos atos da Administraçäo decorcentes da aplicação desta Lei cabem:

I - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura

da ata, em face de:

t...1
b) julgamento das propostas;
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;

t...1
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$ 1' Quanto ao reculso apresentado em virtude do disposto "c" do

inciso I do caput deste artigo, serão observadas as seguintes

I - a intenção de recorrer deverâ ser manifestada imediatamente, preclusão,

e o prazo pata apresentação das razöes recursais previsto no inciso I do caput deste artigo

será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata dehabilitação ou inabilitação
ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no $ 1'do art, 17 desta Lei, da

ata de julgamento;

t...1
$ 2o O recurso de que trata o inciso I do caput deste artigo será dirigido à autoridade que

tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsidetat o ato ot a

decisão no ptazo de 3 (três) dias úteis, encaminharâ o recurso com a sua motivação à

autoridade superior, a qual deverâproferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.

t...1

$ 4' O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início
na data de intimação pessoal ou de divulgaçäo da interposição do recurso.

Emrelaçã,o à contagem dos prazos, vejamos

Art. 183. Os prazos previstos nesta Lei serão contados com exclusão do dia do começo e

inclusão do dia do vencimento e observarão as seguintes disposições:

$ 1' Salvo disposição em contrário, considera-se dia do começo do ptazo:
I - o primeiro dia útil seguinte ao da disponibtlização da informação na internet;

Nessa perspectiva, o instrumento convocatório da conttataçáo, no item 11, definiu o

procedimento parc a interposição do recurso administrativo, conforme previsto nos dispositivos

legais supracitados.

ADMISSIBILIDADE DOS PEDIDOS:

Verifico que foram cumpridas as formalidades legais, registra-se que todos os demais

licitantes foram cientificados da interposição e trâmite do presente Recurso Administrativo,
conforme comprovam os atos registro na ata da sessão píblica'

As empresas citadas a seguir realizaram protocolo, via sistema eletrônico, de seus

recursos administrativos contra o julgamento do Agente de Contrataçã'o, para conhecimentos de

todos os interessados.

Em sede de admissibilidade, verifîcou-se que foram preenchidos os pressupostos de

legitimidade, fundamentação, pedido de provimento ao recurso, reconsideração da decisão,

teãrpestivi dade e interesse processual, conforme comprovam os documentos colacionados ao

Processo de Licitaçã'o jâ identiftcado.

sÍNrnsn pas coNtnann¡.2ÖBs :

A empresa vencedora, em sede de contrarrazöes, afirma que, em relação às razões

recursais interpoìtas pela empresa DM EMPREENDIMENTOS EIRELI-ME, cumpriu o

disposto no reierido dìploma Legal, apresentando desconto de 25% (vinte e cinco) por cento'

.orrfor1¡. se pode verificar ttu utt?lir. ãa documentaçáo e do orçamento apresentado. Ademais,

no que se refere ao recurso interposto pela empresa M L ENTRETENIMENTOS, ASSESSORIA

E SERVICOS LTDA , alega que cumpriu integralmente com o os Itens 6 e 7.7 do Edital,

apresentando todas as planilhui orça-entârias solicitadas no referido edital, bem como suas
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composlçoes, cronograma, memori aL, relatorio analítico de composição de de

BDI, e tabelas de encargos sociais, conforme fazprovaa documentaçáo acostada junto ao sistema.

DM EMPREENDIMENTOS EIRELI-ME

sÍNtnsn po nncunso:

A recorrente, em sua peça recursal, questiona a declanção de vencedor da proposta de

preços apresenrad a pela empresa PRIME CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES PIRELI , alegando
(ue nao foram observadas as regras previstas no edital e na Nova Lei de Licitações, Lei no

i+.tgltZOZt, argumentando que o valor ofertado pela empresa concorrente vencedota é,

inexequível, por estar abaíxo de 75% do valor estimado pela Adminltqlry_o A recorrente afirma
que a habilitãção da empresa PRIME CONSTRUçOES E LOCAÇOES EIRELI viola princípios

da isonomía e da finalidade.

Ao final requer o recebimento da peça recursal, para que, acolhendo-a, venha a julgâ-la

procedente , para fins de rever a decisão de habilitaçáo da empresa PRIME CONSTRUCOES E

LOCACAO EIRELI, declarando a nulidade de todos os atos praticados aparttr da declaraçáo de

classificação do vencedor; e, no caso de julgamento improcedente, rogapara' que seja submetido

à análise da Autoridade Superior

DECIS.Ã.O DO AGENTE DE CONTRATACÄO

Analisando detidamente os autos, nota-se que a empresa DM EMPREENDIMENTOS
EIRELI-ME manifestou sua intenção de recorrer dentro do prazo de 10 minutos, conforme

estabelecido no item 11.1 do edital.

As razões do recurso foram enviadas, por meio do sistema utilízado parc a disputa, no

endereço eletrônico https:/ /bll.org.br/ , em 13/ 12/2024, respeitando assim o ptazo e as condições

previstas na lei e no edital.

Assim, preliminarmente, somos pelo conhecimento do recurso administrativo em tela,

por entendermos-que se encontram preenchidos todos os requisitos intrínsecos e extrínsecos de

admissibilidade exigidos pela legislação em vigor.

FUNDAMENTAçÃO DA DECISÄO:

,{t¡tutr{*{'t*t

RELATWO À Ar,BcAçÃ.O DE INEXEQIIIBILIDADE DA PROPOSTA DE PREçOS

ApRESENTADA PELA EMPRESA PRIME CONSTRUçÕES E LOCAçÕES nm'nr,r
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Os motivos justificados pelo Agente de Contratação ao declatar a

de preços da empresa vencedora São objetivos. A vinculaçáo ao instrumento convocatório, como

princípio norteador do
no caso, vmavez que a
considerada exequível.

certame, deve ser observada por todos os participantes, o que se evidencia
empresa vencedora apresentou uma proposta denffo damatgemde preços

A regra contida na vigente Lei Federal de n" I4.133/2t ftata da possibilidade de

desclassificaçáo da Proposta de Preços ofertada em condição inexequivel,vez que não pode a

Administraçã,oPtlÍ:)líca coîfratar o objeto licitado por valor impossível de ser executado.

A referida lei, ao rcgular a questão da inexequibilidade da proposta de preço, definiu os

patamares que configurariam tal condição.

A norma ora em referência, ttaz em seu artigo 59 incisos e pará.grafos da Lei No

14.733/21,, conforme citados nos cálculos apresentados pela recorrente, que em licitações de obras

e serviços de engenharia, possui previsão propríano $ 4o do referido aft.59, senão vejamos:

Art. 59. Serão desclassificadas as propostas que:
I - contiverem vícios insanáveis;
II - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
III - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado
pan a conftatação;
IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
V - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que

insanável.

t...1

$ 4'No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor
orçado pela Administraçäo.

Conforme o item 7 .73 do Edital, são consideradas inexequíveis as propostas com valores

inferiores a 75% do orçamento estimado pela Administraçáo, isto é, propostas abaixo de R$

291.020,10 para o lote 01, R$ 165.055 ,39 para o lote 02 e R$ 358.955,01 para o lote 03, nos termos

do afi.59, $4o, daLein" I4.733/202L

No presente caso, a empresa vencedora apresentou uma proposta de R$ 291.020,L0 pan
o lote 01, R$ 165.055,39 para olote02 e R$ 358.955,01 para o lote 03, equivalente a75% do valor

estimado para a contrataçã,o, estando, portanto, dentro do limite estabelecido para

inexequibilidade.

Sendo assim, o argumento apresentado pela empresa recorrente quanto à

inexequibilidade dos preços ofertados pela empresa declarada vencedora do certame não pode

prosperar, pois não folam apresentados outros fundamentos sólidos ou comprovações que

justifiquem arejeiçio da propostaemanâlise. A recorente não pode basear suas afirmações em

slmptes ilações, deiconsideraãdo os próprios preços ofertados dentro dos limites previsto no edital

e na lei de licitações vigente.

Esclarecemos ainda que a proposta é uma declaraçáo de vontade que, quando dirigida,

cría vma situação jvridica rouu .,-q.rando recebida pelo seu destinatánio, acarceta um efeito

jurídico inafastável que é a vinculaçáo dapalavrado proponenteperarLte o destinatárío (a quem a

þroposta foi dirigidi). Significa que aquilo que foi prometido, deve ser cumprido integralmente,

iob pena de respãns abrliiaçáo. Tã1noçao serve tanto no direito público, como no privado.
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Por requisitos materiais, entenda-se os critérios de aceitabilidade da proposta

relacionados ao seu objeto. Em outras palavras, a proposta não pode conter nenhum vício de

consentimento, e neste caso a proposta apresentada pela empresa considerada vencedoru estát

dentro do que é exigido no edital.

Os parâmetros de exequibilidade de preços estão claramente definidos no item 7.13 do

edital, assegurando que todos os licitantes atendam a critérios de viabilidade e competitividade
dentro do certame. A Lei n"1/J33/2027, aplicadaao processo licitatório, é aúnica norma váíida
para embasar a anáíise das propostas e critérios de habilitação.

Conforme já demonstrado, a proposta da vencedora se enconffa dentro do patamat

competitivo e aceítáwel, cumprindo os requisitos financeiros e técnicos necessários pan a

habtlitaçáo.

A recorrente argumenta ainda que a habilitação da PRIME CONSTRUÇOES E

LOCAÇÖES EIRELI represeîta tratamento diferenciado, o que infringiria a isonomia. No
entanto, a análise da proposta e de toda a documentação de habilitação, inclusive técnica e

ftnancetrada proposta seguiu os mesmos paràmetros aplicáveis a todos os participantes, conforme
exigido pelo edital. Portanto, não houve violação da isonomia, uma vez qve todos os licitantes
estão submetidos aos mesmos critérios dehabtlítação.

A inexequibilidade de preços nas licitações públicas implica na possibilídade de

desclassific açáo de uma proposta cujo preço é manifestamente insuficiente para cobrir os custos

de produção, portanto sem condições de ser cumprida. Ou ainda, diante do altíssimo risco de

depreender-se tempo e recursos públicos, adjudicando o objeto do certame àquela proponente

sem, no fim, obter o resultado almejado.

O respeitado Prof. Jesse Torres assim assevera sobre o preço inexequível, ou inviável,
como preferc denominar:

Preço inviável é aquele que sequef cobre o custo do produto, da obra ou do

serviço. Inaceitável que empresa privada (que almeja sempfe o lucro) possa cotar
preço abaixo do custo, o que a levatria a arcat com prejuizo se saísse vencedora

do certame, adjudicando-lhe o respectivo objeto. Talfato, por incongruente com arczão
de existir de todo empreendimento comercial ou industrial (o lucro), conduz,

necessariamente, à presunção de que a emplesa que assim age estít a ab'ssat do poder

econômico, com o fim de ganhar mercado ilegitimamente, inclusive asfixiando
competidores de menor porte. São hipóteses previstas na Lei n" 4.137, de 10.09.62, que

trgula a repressão ao abuso do poder econômico. (PEREIRA JUNIOR, 2007' p. 557-

ss8)

A ¡3¡zoabtlidade recomenda, em linhas gerais, rtma certa ponderaçio dos valores

jrrrídicos tutelados pela norma aplicéwel à situação de fato. Como diz de Marçal Justen Filho, o

þrincípio da propoicionalidade, prestigia a "instrumentalidade das normas jurídicas em rclaçáo

ãos fins u qu. se orientam" e "exõlui interpretações que tornem inútil a(s) finalidacle(s) buscada(s)

pela norrÂa". (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, 9 a Ed., Säo Paulo : Dialética, 2002.)
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Cabe ao agente público, ao prodvzir atos adminisuativos, entre os quals os licitatórios,
escolher dentre elas a que lhe parcça ser a mais razoáwel. Como diz Kohler: "... dentre cls vários
possíveis pen$amentos da lei. há-de preferir-se aquele mediante o qual a lei exteriorize o sentido
mais razoável, mais salutar, e produza o efeito mais benéfico."

Analisemos a profundidade do tema, devem ser resguardados os preceitos de finalidade,
segurança da contrataçáo e o interesse público, não entendemos como tais preceitos seriam mais
bem atendidos senão pela contrataçáo por valores cada vez mais baixos nalicitaçáo, que fora o

caso

As exegeses aqui proferidas são corroboradas pelos entendimentos de nossa doutrina
pêtrea aceÍca do tema.

Nas lições, sempre atuais, do Mestre Hely Lopes Meirelles:

"A desconformidade ensejadora da desclassificação la proposta deve ser substancial e

lesiva à Administraçåio ou aos outros licitantes, pois um simples lapso de tedaçäo, ou

uma falha inócua na interpretação do elital, não deve propiciar areieiçio sumária da

oferta. Aplica-se, aqui, a rcgra universal do utile per ínutile non vitìatur, que o Direito
francês resumiu no pøs de nullité sans grief. Melhor que se aprecie uma proposta sofrível na

apresentação, mas vantajosa no conteúdo, do que desclassificá-la pot um rigorismo
formal e inconsentâneo com o carâter competitivo dalicitação" (cf. Licitação e Contrato
Administrativo, 11o ed., Malheiros, 1997 , p. 124).

Nesta mesma assertiva, pondera o Professor Diogenes Gasparini:

"Não obstante esse rigoroso procedimento, há que se compreender que só a inobservância

do edital ou catta-convite no que for essencial ou a omissão da proposta no que for
substancial ou no que trouxer prejuízos à entidade licitante, ou aos proponentes, enseja a

desclassificação. De sorte que erros de soma, inversão de colunas, número de vias,

imperfeição de linguagem, fotma das cópias (xerox em lugar da certidão) e outros dessa

naitrezanão devem servir de motivo patatanto" (Direito Administrativo, 8o ed., Saraiva,

2003, p. 502/503).

A objetividade do julgamento nos procedimentos licitatórios impede, deformaexpressa,

a desclassiftcação de propostas por quesitos subjetivos e/ou que não estejam claramente definidos

no instrumento convocatório ou mesmo sem que sejam efetivamente demonstrados em momento

oportuno no caso na fase de julgamento das propostas de preços ou recursal que é o caso.

Há que se reforçar que as exigências editalícias aqui comentadas têm como objetivo tão

somente a segurançada Administração nas futuras contratações, não constando em inócuas ou

absurdas, constam comprovadamente legais e pertinentes com objeto em licitação.

A licitação deverâpalrtar-se por um julgamento objetivo, ou seja, principalmente aquele

previsto no instrumento convo catórío, náo hâ que se falar em atitude diversa, o julgamento deverá'

seguir o rito e as normas editalícias.

Desta feita, DESCLASSIFICAR a empresa vencedora do presente certame, como requer

a recorrente seria itaoort em ilegalidade do ato administrativo, e, consequentemente, do

procedimento licitatório, caso em que haveria de ser o mesmo anulado. Nesse díapasáo afiemata

Hely Lopes Meirelles, em ensinamento percuciente, que:

pRl#Iir|'ttrìa I)l::,t111.)N IìÌ':\
ÇNl:t ): 0{i.t; ¡ 2.-\ 4,:r/rj!çC\1-5ìi 1' C(ji:i ar6.li2Cì.:j2t-{ì

,¡¡vi €iir,or¿if Àlíüi) d.i :l¿rit.rt. 1:l¡:3 ¡ r:i:-ili; (i2. ¿r¡íl)-ÖÔi]

Vy!vu¡.¿ít).)úÌöilit.d ¡r. ttúl¿iil

UE

u



ü #\i *.{ë'r. 4î* l,åt#'?åí*r# hl

"Ato nulo é o que nasce afetado de vício insanável por ausência

em seus elementos constitutivos, ou no procedimento formativo. A nulidade pode ser

explícita ou virtual. É explícita quando a lei comina expressamente, indicando os vícios
que lhe dão origem; é virtual quando a invalidade decorre da infrigência de princípios
específicos do direito público, reconhecidos por interpretação das normas concernentes
ao ato. Em qualquer destes casos, porém, o ato é ilegítimo ou ilegal e não produz
qualquer efeito válido entre as partes, pela evidente razão de que não se pode adquirir
direitos contra a lei." (DIREITO ADMINISTRATIVO BRASILEIRO, RT, 12" ed.,São
Paulo, p.132)

Diante do exporto não se pode considerar os argumentos trazidos à baila pela recorrente
quanto ao pedido de reconsiderar nossa decisão para erLtáo declarar a inab:Jitaçáo da empresa
declarada vencedora, tais argumentos não devem prosperar. Devendo ser mantido o julgamento

antes proferido quando a este ponto em discursão.

É mister salientar que a Lei no t4.733/2L, em seu afi. 50, caput, tratou de conceituar
licitação, em conformidade com os conceitos doutrinários estabelecendo os princípios da

vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo, segurança jvridíca e igualdade
como estritamente relevantes no julgamento das propostas e da habilitaçáo:

Art. 5o Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da

impessoalidade, da morulidade, da publicidade, da eficiência, do interesse prlblico, da
probidade administrativa, da igaaldade, do planejamento, da ftansparência, da eficá.cia,

da segegação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento
objetivo, da segurança jntidica, da razoabtlidade, da competitividade, da

proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional
sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei no 4.657, de 4 de setembro de

1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

Princípio de extrema importânciapaÍa a lisura dalicitação pública, significa, segundo

José dos Santos Carvalho pilhs, "que todos os interessados em contratar com a Administração devem

competír em igualdade de condições, sem que a nenhum se ofereça vantagem não extensiva. a. outro."

Nesse sentido, é preciso evitar os formalismos excessivos e injustificados a fim de impedir
a ocorrência de dano ao eráßio evalorizæ a economicidade e vantajosidade da proposta.

O Tribunal de Contas da União tem o seguinte posicionamento acerca do assunto ora

debatído, acordáo 357 /2015-P1enário, in verbis:

"No c-6rso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública dne pautar-se pelo princípio do

formølismo moderado, que prescreve a adoção de þrmas simples e sufcíentes para propíciar

adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos adminístrados, promovendo, assim,

a prettølência do conteúdo sobre o formalivno extremo, respeitadas, ainda, øs praxes essenciais à

proteção das prerrogøtiuas dos ødministrados. "

"Diante do caso concteto, e a flrm de melhor viabtlizar a concretizaçã.o do interesse

público, pode o princípio da legalidade estrita ser afastado frente a outros princípios."

(Acórdão I 19 / 2016'Plenário)

Os Tribunais estaduais também seguem a mesma linha de raciocínio, como podemos

notar adiante:

,&xxq*rytffisfim

REEXAME NECESSÁRIO DE SENTENÇA - MANDADO DE SEGURANÇA _

INABILITAçÃ.O EM PROCEDIMENTO LICITATÓRIO - EXCESSO DE
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FORMALTSÌT¿O- EXICÊNCIAS CUMPRIDAS - SENTENçA se

pode, neste caso, inabilitar impetrante por excesso de formalismo, se a documentaçäo
por ela carreala comprovou a regularidade exigida no edital. Assim, cumpridas as

exigências previstas na lei do certame, náo hát se falar em ofensa ao procedimento
licitatório, seja por violação aos princípios da igualdade entre as partes, da
proporcionalidade ou da razoabtlidade. (TJ-MT remessa necessária 0002064-
52.2014.8.00.0020- relator: Luiz Carlos Da Costa, data de julgamento: 25/09/2019,
SEGUNDA CÂMARA DE DIREITO PÚBLIco E coLETIVo, data da publicação:

04/ I0 / 2019) (grifo nosso)

Entretanto, conforme visto, o formalismo exagerado não deve ser galgado avmpatamar
absoluto, intransponível, que possui o condão de, por si só, inadmitir atos do particular ou invalidar
atos da Administração Pública. Assim, vmayez observados os princípios licitatórios, mormente o
da isonomia, atingindo o ato (do particular ou da Administração Pública) os fins a que se

destinava, tem-se por incabívela sua inadmissão, sob pena de se adotar o formalismo exagerado.

Por conseguinte, o Princípio daRazoabilidade tem o objetivo primordial de dar valor às

decisões tomadas pela Adminisffação Pública, no exercício da discriçã,o administrativa.

Por todo o exposto, considera-se que a empresa declarada vencedora PRIME
CONSTRUÇÖES E LOCAÇOBS glRELI, uma vez atíngído com a finalidade de cada item
exigido no edital, está plenamente apta a ser consideradahabtlitada, não havendo justificativas
para o contrário.

sÍnrnsn po nncunso:

Insurge a recorrente quanto à declaraçáo de vence dora daproposta de preços apresentada
pela empresa PRIME CONSTRUçÕES E LOCAçÕES BInBLI, alegando que não foram
observadas as regras previstas no edital e na Nova Lei de Licitações, Lei n" 14.1'33/202L,

argumentando que não foram apresentadas as planilhas descritas no projeto básico

Ao final requer a desclassificaçáo da proposta da empresa PRIME CONSTRUCOES E
LOCACAO EIRELI, bem como a mesma seja inabilitada, e consequentemente seja realizada
nova sessão com a abertura dos documentos de habilitaçáo da empresa seguinte, dando

seguimento ao processo licitatório.

DECISÃO DO AGENTE DE CONTRATACÂ.O

A empresa recorrente alega que a vencedora do certame não anexou com sua proposta

e os demais documentos exigidos pelo edital.

Contudo, conforme consta no relatório de disputa, os referidos documentos foram

devidamente solicitados pelo agente de contrataçáo e enviados tempestivamente pela empresa

vencedora. Além disso, estão anexados paracomptovaçáo,não restando dúvjdas de que a empresa

declaradavencedora cumpriu todas as exigências previstas no edital.

L
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Dessa forma, a afgumentaçáo apresentada no fecurso não procede,

pleno atendimento aos requisitos estabelecidos.

Ao que parece a empresa recorrente, de fotma delíberada, apresentou recurso com
conteúdo protelatório.

Nas licitações públicas, todas as formalidades devem ser observadas pela comissão
julgadora. Como também cabe ao julgador o jvizo de razoabtlidade sem suas decisões, vma vez
que a ftnalidade da Iicitação supera qualquer mera ircegvlaridade que não cause mácula ao

processo licitatório muito menos ao julgamento objeto.

Reiteramos que, durante todo o processo de julgamento, foram rigorosamente
observados os princípios que regem a legíslaçáo de licitações, bem como todas as disposições e
regras estabelecidas no edital que norteiam o certame.

Diante do exporto não se pode considerar os argumentos ftazídos à bal/.a pela
recorrente quanto ao pedido de reconsidem nossa decisão pan então declarar a desclassiftcaçio
e inabilitaçã,o da empresa PRIME CONSTRUÇÖES E LOCAÇÖPS gtRELI, tais argumentos
não devem prosperar.

A licitação deverá pautar-se por um julgamento objetivo, ou seja, principalmente
aquele previsto no instrumento convo catórío, nãohâ que se falar em atitude diversa, o julgamento

deveút seguir o rito e as normas editalícias.

É mister salientar que a Lei no 14.733/27, em seu art. 5", capvt, tratou de conceituar
lícitaçã"o, em conformidade com os conceitos doutrinários estabelecendo os princípios da

vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo, segurança jwidíca e ígualdade

como estritamente relevantes no julgamento das propostas e dahabtlitaçáo:

Art. 5o Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da

probidade administrativa, da igtaldade, do planejamento, da transparência, da eficâcia,
da segregação de funções, da motivação, da vinculaçio ao edital, do julgamento

objetivo, da segurança jurídica, da razoabtTídade, da competitividade, da
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional
sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei no 4.657, de 4 de setembro de

1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro)'

Princípio de extrema importância para a lisura dalicitaçáo p'Ûblíca, significa, segundo

José dos Santos Carvalho ['ilhs, "que todos os interessados em contra.tar coln a Administrøção devem

competir em igualdade de condições, sem que a nenhum se ofereça vantagem nõo extensitta a outro."

Por todo o exposto, considera-se que a empresa declarada vencedora, tendo atendido

plenamente à finalidade de cada item exigido no edital, estâ apta a ser homologada como

adjudicatâría, nã;o havendo justificativas que sustentem o contráfio.

CONCLUSÃ.O:
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1) CONIIECER do recurso administrativo ora interposto ML
ENTRETENIMENTOS, ASSESSORIA E SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o
n" 29.326.036/0001-41, e DM EMPREENDIMENTOS EIRELI-ME, inscrita no CNPJ
sob o no 21..803.450/0001-92, pan no mérito NEGAR-LIü PROVIMENTO julgando

IMPROCEDENTES os pedidos formulados;

2\ CONHECER do recurso administrativo, em sede de contranazões, ora interposto da empresa:

PRIME CONSTRUçÕES E LOCAçÖES EIRILI, inscriro no CNPJ sob o no.

34.326.829/0001-09, para no mérito DAR-LHE PROYIMENTO julgando PROCEDENTES
os pedidos formulados, mantendo o julgamento proferido;

3) NAO CONHECER das razöes recursais das empresas: PILARTEX CONSTRUçÖES
LTDA, inscrita no CNPJ sob o n" 41.2'1.1.559/0001-48; e SAMPLA COMERCIO E
SERVICOS, inscritano CNPJ sob o n" 40.219.546/0001-52,por NAO apresentaram suas

razões recursais em memoriais, conforme determina o item 11.1.1. do edital, configurando

ausência dos requisitos formais de admissibilidade.

DETERMINO:

Encaminhar as razões recursais apresentacias pela recorrente a Senhora Ordenadora de Despesas

da Secretaria de Infraestrututa pata pronunciamento acerca desta decisão;

Amontada - CE, 2A deDezembro de2024.

Magno S Barros
AGENTE DE çAo
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Amontada / C8,23 de

Ao AGENTE DE CONTRATAçÄO,

CONCORRÊNCIA ELETRONICA N" 06,1T.0I / 2024.08

ASSUNTO/FEITO: DECISÃO FINAL EM GRAU DE RECURSO HIERÁRQUICO A
RECURSO ADMINISTRATIVO.

Com base no Art. 165, $ 2o, dal,ei no 14.133/2I, RATIFICAMOS a decisão do agente

de conftataçáo do Município de Amontada-CB, especialmente em relação aos recursos

apresentados pelas empresas: M L ENTRETENIMENTOS, ASSESSORIA E SERYICOS
LTDA, inscrita no CNPJ sob o n" 29.326.036/0001-41, e DM EMPREENDIMENTOS
EIRELI-ME, inscrita no CNPJ sob o n' 21.803.450/0001-92, na forma julgada; bem como pela

procedência ao recurso em sede de contrarrazöes apresentado pela empresa PRIME CONSTRUçÖBS
E LOCAçOES nn¡LI, inscrito no CNPJ sob o no. 34.326,829/0001-09, na lorma ivlgada.
Também ratiftcamos a improcedência dos Recursos Administrativos impetrados pelas recorrentes,
por entendermos que a análise está condizente com as normas legais e editalícias quanto aos

procedimentos processuais e de jutgamento da GONCoRRÊNCIA ELETRÔNICA No

06.11.01/2024.08, cujo objeto é a coNSTRUÇÃo DAS PRAÇAS NO DISTRITO DE
MOITAS, BAIRRO BUENOS AIRES NA SEDE DO MI.INICIPIO E URBANIZAÇAO DE
ROTATÓRIA NO ENCONTRO DAS RODOVIAS CE- 085 E CE-T76, CONFORME
CONVÊNIO NO 163/2023 SOP-CE E MAPP 2452, JUNTO A SECRETARIA DE
INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO.

Sendo o que nos consta, subscrevemo-nos
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Sandra Carla Melgaço dos Santos

Ordenador de Despesas da Secretaria de Infraestrutura
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